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Resumo 

A circulação é algo intrínseco à cidade. A mobilidade se relaciona com a 
qualidade dessa circulação, isto é, se é possível chegar com segurança a de-
terminado ponto a partir de outro na cidade. A gentrificação é um fenôme-
no que distorce o uso e cria segregação urbana. Com esse entendimento, o 
presente teve como objetivo entender a dinâmica de implantação da malha 
cicloviária em algumas cidades no Distrito Federal (Plano Piloto, Ceilândia 
e Pôr do Sol) e se houve equidade em sua distribuição. O objetivo principal 
foi analisar a existência de uma possível gentrificação da mobilidade urba-
na no que diz respeito à distribuição dessa malha cicloviária, uma vez que, 
sem acesso à boas condições de mobilidade, o usuário sobrecarrega outros 
meios de transporte individual ou é obrigado a utilizar os transportes cole-
tivos cada vez mais saturados, perdendo qualidade de vida. O foco não foi 
analisar as condições atuais ou a qualidade da ciclovia implantada, mas sim, 
a partir da análise comparativa de dados, analisar sua disposição conforme a 
necessidade e utilização da comunidade, demonstrando sua eficiência e aten-
dimento às demandas de mobilidade da população. As análises dos dados de 
malha viárias destas cidades, juntamente com dados de renda e acidentes nos 
deram um panorama de como foi distribuída a malha cicloviária no Distrito 
Federal, levando à conclusão de que a distribuição da malha nas cidades pes-
quisadas não é equitativa e não contribui para a diminuição da gentrificação 
da mobilidade nestas comunidades.

Palavras-chave: gentrificação; mobilidade; ciclovia.

Abstract

Circulation is something intrinsic to the city. Mobility is related to the quality 
of  this circulation, that is, whether it is possible to arrive safely to a certain 
point from another in the city. Gentrification is a phenomenon that dis-
torts use and creates urban segregation. With this understanding, this study 
aimed to understand the dynamics of  implementation of  bicycle paths in 
some cities in the Federal District (Plano Piloto, Ceilândia and Pôr do Sol) 
and whether there was equity in its distribution. The main objective was to 
analyze the existence of  a possible gentrification of  urban mobility with 
respect to the distribution of  this cycling network, since without access to 
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good mobility conditions, the user overloads other 
means of  individual transport or is forced to use 
collective transport increasingly saturated, losing 
quality of  life. The focus was not to analyze the 
current conditions or the quality of  the implemen-
ted bike path, but from the comparative analysis of  
data, analyze its layout according to the needs and 
use of  the community, demonstrating its efficiency 
and meeting the mobility demands of  the popula-
tion. The analysis of  the road network data of  the-
se cities, along with data on income and accidents 
gave us an overview of  how the bicycle network 
was distributed in the Federal District, leading to 
the conclusion that the distribution of  the network 
in the cities researched is not equitable and does 
not contribute to the reduction of  gentrification of  
mobility in these communities.

Keywords: gentrification; mobility; bike lane.

1 Introdução

A migração do campo para a cidade em busca de 
emprego e melhores oportunidades de vida, conhe-
cida como êxodo rural, acentuada, no Brasil, a partir 
do processo de industrialização ocorrido em mea-
dos da década de 1930, teve impacto direto no pro-
cesso de urbanização das cidades. A malha urbana, 
entre as décadas de 1960 e 2010, cresceu 402% no 
país, aumentando de 32 milhões para 160 milhões 
de pessoas vivendo nas cidades. Na década de 1970, 
a população urbana representava 56% do total; em 
1996, 78,4%; e, em 2010, 84,4%. (IPEA, 2016).

E como a migração acelerada não acompanhou 
a geração de empregos e a oferta de transporte, de 
moradia, de alimentação, de saneamento e de la-
zer, as cidades enfrentam hoje graves problemas. A 
segregação, a desigualdade, a exclusão e o quadro 
crescente de informalidade e ilegalidade nas cidades 
brasileiras faz com que alguns autores defendam 
que o país tem “déficit de cidade” (ROLNIK, 2016) 
ou que o Brasil precisa de “distribuição de cidade”. 
(MARICATO, 2016).

Nesse contexto, após décadas de políticas públi-
cas centradas em transporte motorizado, dando re-
duzida importância ao transporte coletivo público 
e aos deslocamentos não motorizados, chegamos à 

atual crise da mobilidade nas cidades, com núcleos 
urbanos à beira do colapso, enfrentando grandes 
congestionamentos e gerando poluição sonora e 
ambiental. Sendo assim, a busca por soluções de 
mobilidade urbana sustentável virou tema central 
de estudos e debates em todo mundo, pois, além de 
funcionar como aspecto fundamental na caracteri-
zação e na avaliação das metrópoles modernas, ela 
assegura o dinamismo e a funcionalidade do espa-
ço urbano a partir do fluxo ordenado de pessoas e 
cargas. Isso deixa uma grande questão no ar: como 
solucionar os problemas urgentes da mobilidade 
nas cidades?

Uma das soluções de maior êxito encontradas 
até o momento é o investimento na implantação de 
malhas cicloviárias. Além do baixo custo para im-
plementação e manutenção, a utilização da bicicleta 
na rotina da população apresenta a possibilidade de 
redução da emissão de poluentes e de utilização de 
combustíveis fósseis, e também tem reflexos sig-
nificativos na qualidade de vida da população por 
meio do incentivo à atividade física regular. Nes-
se sentido, esse trabalho realizará uma análise do 
processo de implantação da malha cicloviária no 
Distrito Federal, a partir da comparação das redes 
existentes em 3 cidades de morfologia urbana e per-
fil socioeconômico diferentes: uma planejada com 
população de alto poder aquisitivo (Plano Piloto), 
uma planejada de baixo poder aquisitivo (Ceilân-
dia) e um assentamento informal de interesse social 
(Pôr do Sol).

 A intenção com este artigo é, a partir de da-
dos obtidos da Pesquisa Domiciliar de Transportes 
(Codeplan), da contagem de tráfego veicular rea-
lizada pelo Departamento de Estradas de Roda-
gem do Distrito Federal (DER-DF), de estatísticas 
do Departamento de Trânsito do Distrito Federal 
(DETRAN-DF) sobre acidentes de trânsito en-
volvendo ciclistas e pontos críticos de acidentes e 
dos projetos executivos de infraestrutura cicloviária 
disponibilizados pelo Governo do Distrito Federal 
(GDF), verificar a existência de redes cicloviárias 
construídas, sua funcionalidade como modal inte-
grante da rede de transportes e, a partir dessas aná-
lises, verificar a vinculação da oferta desse tipo de 
infraestrutura à renda da população. Seria a bicicle-
ta, apesar de seu baixo custo de aquisição (compa-
rado aos demais veículos), um meio de transporte 
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cuja infraestrutura mínima para assegurar a fluidez 
e a segurança de sua utilização só seja acessível aos 
mais abastados? Seria a indisponibilidade de malha 
cicloviária, no escopo geral do transporte, mais um 
item que reforça a desigualdade social, a partir do 
acesso restrito e dificultado a serviços públicos, aos 
locais de trabalho e à vida social, reiterando a segre-
gação e a exclusão dos espaços da cidade, consti-
tuindo o que pode ser denominado de gentrificação 
urbana pela mobilidade?

2 Referencial Teórico

2.1 Gentrificação

O fenômeno urbano conhecido como gentrifi-
cação consiste em uma série de melhorias físicas ou 
materiais que ocorrem em alguns centros urbanos 
antigos, que aos poucos experimentam uma apre-
ciável elevação de seu status, gerando também mu-
danças imateriais, sejam econômicas, sociais e/ou 
culturais.

Este processo teve início com o declínio do 
modelo industrial tradicional, a partir dos anos de 
1970, quando as áreas industriais perderam popula-
ção e seus edifícios se tornaram obsoletos, muitos 
deles servindo como abrigo para marginalização. O 
fenômeno da gentrificação caracteriza-se pela ocu-
pação destes centros que, uma vez reurbanizados 
atraem uma população de mais elevada remunera-
ção, deslocando os habitantes de classe baixa que 
viviam no antigo centro urbano antes das modifica-
ções implantadas, para áreas mais periféricas.

Atualmente, o estudo deste tema se estabele-
ce como importante instrumento para entender o 
processo da reestruturação das cidades contempo-
râneas. A gentrificação está intrinsecamente asso-
ciada à dinâmica social e econômica das sociedades 
e traz mudanças significativas para os bairros, e para 
todos os agentes e atores urbanos, para as funções 
dominantes da cidade e para a política do governo 
local.

Ainda sendo um assunto complexo, ainda em 
estudo e desenvolvimento, e a maioria das análises 
publicadas sobre gentrificação mostra que se trata 

de um processo diversificado e que agrega carac-
terísticas próprias de cada região onde se instala. 
São diversos os fatores envolvidos na análise da 
gentrificação de um ambiente: se dar a partir da 
transformação total ou parcialmente de uma área, 
uma quadra ou um bairro; ter como protagonista 
uma ampla lista de agentes; possuir causas e conse-
quências muito complexas e difíceis de determinar 
com clareza. Por tudo isso, a gentrificação tem sido 
qualificada por alguns autores como um “conceito 
caótico” (VAN WEESEP, 1994).

É interessante observar que, por mais que pa-
reça interessante aos grupos de menor classe social 
conviver na área central (agora reurbanizada), os 
novos custos muitas vezes não são suportados por 
essa população, fazendo com que o deslocamento, 
mesmo árduo, desgastante e demorado, seja mais 
econômico para essa população. Dessa forma, há 
também o impedimento de possíveis conflitos so-
ciais derivados do contraste socioeconômico nessa 
área.

Acontece que, na maioria das vezes que se rea-
liza melhorias na malha urbana, sem pontuais ou 
regionais, essas melhorias implementadas trazem 
consigo alta dos impostos, mudança de comporta-
mentos, alteração do nível de consumo e valoriza-
ção dos imóveis, fatos que por si só afastam uma 
determinada camada da população, gerando a gen-
trificação

2.2 Mobilidade e Acessibilidade

É preciso entender que quando se fala em mobi-
lidade não significa simplesmente melhor caminho 
para deslocar-se de um ponto a outro a fim de exer-
cer atividades econômicas, sociais ou culturais. O 
ato de se mover não apenas possui dimensões obje-
tivas de locomoção e circulação, mas também está 
intimamente ligado às consequências subjetivas que 
levam às relações sociais.

Muitas vezes, os caminhos pelos quais decide-se 
levam a implicações que influenciam indiretamente 
nossos afazeres, nosso humor ou nossa saúde.

A mobilidade muitas vezes cria uma tensão nas 
relações desiguais de apropriação e uso do espaço 
urbano. Desta forma, quando abordamos a questão 
da mobilidade necessariamente precisamos inseri-la 
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no contexto de poder social, onde as pessoas e as 
coisas se conectam, onde ocorre a movimentação, 
dinamizando regiões e povos.

É possível identificar, como observa Vasconce-
llos (2007) que a acessibilidade, assim como a mobi-
lidade, também não está acessível a todas as pessoas 
e em todas as cidades, principalmente em países, 
como o Brasil, cuja diferença na distribuição de 
renda gera uma disparidade significativa nessa qua-
lificação, pois a disponibilidade da acessibilidade 
está ligada a fatores sociais e pessoais. Quanto aos 
fatores sociais encontra-se a disparidade da locali-
zação espacial da oferta de empregos, estudo, com-
pras, atendimento à saúde e ao lazer e a residência 
ou moradia; quanto aos fatores pessoais está carac-
terizado a renda, o que limita o acesso ao transporte 
pago, à idade que diminui a habilidades motoras, a 
existência de limitações físicas ou mentais.

Ainda para Vasconcellos (2007) a distribuição 
dos equipamentos relacionados à mobilidade e 
acessibilidade no meio urbano, como ciclovias e 
calçadas, é definida (1) pelo poder público, segundo 
fatores políticos de repartição de poder, recursos 
financeiros, equipamentos já existentes, disponibi-
lidade da área pública e serviços de infraestrutura 
como água e esgoto, por exemplo; ou (2) pelo setor 
privado que deve atender à legislação de uso e ocu-
pação do solo e por fatores de mercado.

2.3 Legislação cicloviária

O direito de ir e vir é conferido a todo cidadão 
pela Declaração dos Direitos Humanos da ONU, 
assinada em 1948, além de ser garantido em nossa 
Carta Magna (artigo 5º, XV) onde o Estado brasi-
leiro passou a ter a obrigação de propiciar um con-
texto favorável para o desenvolvimento das poten-
cialidades de cada habitante do País.

A Constituição Federal de 1988, no artigo 182, 
estabelece a Política de Desenvolvimento Urbano, 
com o objetivo de ordenar o pleno desenvolvimen-
to das funções sociais da cidade e da propriedade.

O Código de Trânsito Brasileiro (CTB) por seu 
turno, estabelece em seu art. 96 que a bicicleta é um 
veículo de passageiro e dispõe no inciso II do art. 
21 a obrigação dos órgãos de trânsito de promover 
o desenvolvimento da circulação e da segurança de 

ciclistas. No entanto, na maioria das cidades brasi-
leiras, os ciclistas raramente contam com infraes-
truturas adequadas como ciclovias, ciclofaixas ou 
bicicletários que garantam seu conforto e/ou segu-
rança. (BRASIL, 1997)

Em 2001, foi aprovado o Estatuto da Cidade, 
Lei nº 10.257, que regulamenta os artigos 182 e 
183 da Constituição e estabelece diretrizes gerais 
da política urbana, determinando, entre outras exi-
gências, o estabelecimento, em cada Município, da 
função social da cidade e da propriedade urbana, 
respeitando sua individualidade, vocação e defen-
dendo os elementos necessários para o equilíbrio 
entre os interesses públicos e privados de seu terri-
tório. (BRASIL, 2001)

O referido Estatuto estabelece que:

[...] as diretrizes a serem consideradas 
para a expansão/adequação do sistema 
viário e do sistema de transporte públi-
co devem considerar o deslocamento das 
pessoas e não dos veículos. Dessa forma, 
a mobilidade passa a ser prioridade e não 
mera consequência. (BRASIL, 2006)

A Lei nº 10.098/00 define acessibilidade como a: 

[...] possibilidade e condição de alcance 
para utilização, com segurança e auto-
nomia, dos espaços, mobiliários e equi-
pamentos urbanos, das edificações, dos 
transportes e dos sistemas e meios de 
comunicação por pessoa com deficiência 
ou com mobilidade reduzida. (BRASIL, 
2000)

Sendo nesse mesmo sentido a disposição conti-
da na NBR 9.050:2004. Vale ressaltar que a questão 
da acessibilidade não se restringe, portanto, à área 
de interesse das pessoas com deficiência, mas, sim, 
de toda e qualquer pessoa que apresente alguma 
restrição de mobilidade, sendo o seu conceito am-
pliado para qualificar, além das edificações, espaços 
ou ambientes físicos, também os meios de comuni-
cações e o sistema de transportes.

A Política Nacional de Mobilidade Urbana 
(PNMU), Lei 12.587/2012, é um mecanismo legis-
lativo que busca conferir a garantia de ir e vir de 
todo cidadão. Ela está em pleno consonância com 
o Estatuto da Cidade (Lei 10.257/2001) que regula-
menta os artigos 182 e 183 da Constituição, no que 
concerne às normas gerais de política urbana. Essa 
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Política estabelece princípios, diretrizes e objetivos 
relacionados à mobilidade que devem ser seguidos 
por Municípios, Estados e pelo Distrito Federal, 
em todos os projetos de mobilidade urbana, consi-
derando as singularidades de cada local. Dentre os 
principais princípios estabelecidos estão: 

• A acessibilidade universal; 

• O desenvolvimento sustentável das cidades, 
nas dimensões socioeconômicas e ambien-
tais; 

• A segurança no deslocamento das pessoas; 

• A equidade no acesso dos cidadãos ao trans-
porte público coletivo. 

• Dentre outros. (BRASIL, 2012).

Em suas diretrizes é possível verificar claramen-
te a prioridade do transporte público coletivo e do 
modo não motorizado de deslocamento sobre os 
meios de transporte motorizados individuais, assim 
como a necessidade de integração da mobilidade 
em outras políticas urbanas. 

Segundo a Secretaria Nacional de Mobilidade 
Urbana (Semob), que integra a estrutura do Minis-
tério das Cidades, a mobilidade urbana sustentável, 
entendida como:

[...] a reunião das políticas de transporte 
e de circulação, e integrada com a política 
de desenvolvimento urbano, com a fina-
lidade de proporcionar o acesso amplo 
e democrático ao espaço urbano, priori-
zando os modos de transporte coletivo e 
os não-motorizados, de forma segura, so-
cialmente inclusiva e sustentável. (BRA-
SIL, 2010)

A aplicação do Estatuto da Cidade e a publica-
ção do PNMU demonstram que nosso País está em 
sintonia com as tendências mundiais de incentivo à 
mobilidade urbana sustentável.

No âmbito distrital, um dos primeiros pontos 
positivos para a inserção da mobilidade ativa foi a 
publicação do Decreto nº 33.741/2012, que dispu-
nha sobre o sistema viário e tinha um capítulo es-
pecífico sobre o Sistema Cicloviário, destacando-se 
os artigos 53 e 54:

Art. 53. Na elaboração de projetos urbanísticos 
novos é obrigatória a definição de infraestrutura ci-
cloviária nas vias arteriais, coletoras e locais.

Parágrafo único. O espaço para circulação 
de ciclista deve ser por meio de:

I – ciclovia ou ciclofaixa nas vias arteriais;

II – ciclovia, ciclofaixa ou ciclovia segre-
gada em calçada nas vias coletoras;

III – ciclovia, ciclofaixa, faixa comparti-
lhada, ciclovia segregada em calçada e via 
compartilhada nas vias locais.

Art. 54. Na elaboração de projetos urba-
nísticos, de modificação e regularização é 
obrigatória a delimitação de espaços para 
circulação de ciclistas, que pode ser na 
forma de ciclovia, ciclofaixa, ou ciclovia 
segregada em calçada, nas vias arteriais e 
coletoras. (BRASIL, 2012).

Em 2017, esse Decreto foi revogado com a pu-
blicação do Decreto nº 38.047/2017, que manteve 
a parte sobre o sistema cicloviário e as obrigações 
relacionadas à elaboração de projetos.

2.4 Bicicleta: símbolo de sustentabilidade

Uma das metas da Organização Mundial da Saú-
de é promover a utilização da bicicleta como forma 
de transporte ativo, pois ato de pedalar para se lo-
comover, seja para ir ao trabalho, escola ou lazer, 
é eficaz para melhora da aptidão física, tirando as 
pessoas do sedentarismo e melhorando a saúde.  A 
bicicleta é um veículo de transporte acessível, lim-
po, adequado ao meio ambiente, leve, silencioso, 
relativamente barato e não poluente, se tornando 
parte da uma solução eficaz para alguns problemas 
de transporte, como é possível identificar em diver-
sos países que adotaram a política de mobilidade 
ativa, principalmente na Europa, e que vem se dis-
seminando pelo Brasil.

A bicicleta reúne diversas qualidades que a cre-
denciam como símbolo de transporte sustentável. 
Ter seu uso amplamente incentivado em todas as 
cidades, pode ter muitas vantagens, desde seu baixo 
custo de aquisição, à sua simplicidade de funciona-
mento e manutenção (por ter pequenas dimensões), 
além da ausência de poluição química ou sonora e, 
ainda é capaz de estimular a atividade física. 
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Segundo dados da última Pesquisa de Orça-
mentos Familiares (POF), realizada em 2017-2018 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) com o objetivo principal de conhecer a es-
trutura de gastos e rendimentos das famílias brasi-
leiras, a população compromete, em média, 17,2% 
de sua renda com transporte. Então, do ponto de 
vista econômico, a opção de utilizar a bicicleta 
como meio de transporte, em segurança, tem im-
pacto direto no aumento da renda familiar dos ci-
dadãos.  

Nesse contexto a mobilidade ativa, pelo fomen-
to do uso da bicicleta como transporte, além de to-
das as vantagens acima descritas é um ótimo instru-
mento para democratizar a mobilidade, melhorar a 
qualidade de vida nas cidades, aprimorar as cone-
xões sociais e aumentar o acesso às oportunidades 
para grupos populacionais distintos. Os efeitos do 
incentivo ao uso da bicicleta não são imediatos, po-
rém gradativos, crescentes e sustentáveis, capazes 
de a melhorar significativamente a qualidade de 
vida da população.

2.5 Brasília, capital da bicicleta

O Distrito Federal tem vocação natural para o 
ciclismo. Segundo informações do Atlas do Distri-
to Federal, Brasília está situada em um alto regional 
do Planalto Central, que tem relevo caracterizado 
pelo padrão plano (declividades de 0% a 3%) a sua-
ve ondulado (declividades de 3% a 8%), que são 
predominantes, e relevos inclinados, que se esten-
dem da base das chapadas e dos morros residuais 
em direção aos vales, e relevos dissecados, ao longo 
dos rios Paranoá, São Bartolomeu, Preto, Mara-
nhão e Descoberto. Essa conformação do relevo 
predominantemente plana ou com baixa inclinação 
facilita o uso de bicicleta sem exagerado esforço fí-
sico, o que possibilita a utilização até por idosos. 
(CODEPLAN, 2020)

De acordo com a classificação climática de 
Köppen (1928), o clima no Distrito Federal é tro-
pical, com concentração de precipitações no verão. 
As temperaturas médias variam anualmente entre 
19 °C e 23 °C. O período mais quente ocorre en-
tre setembro e outubro, no qual a média históri-
ca das temperaturas mais altas pode ultrapassar 30 

°C. O período mais frio ocorre entre junho e julho, 
quando as temperaturas mais baixas chegam a 13 
°C. A temperatura média que não atinge grandes 
extremos facilita a utilização da bicicleta com maior 
conforto para os ciclistas.

A pluviosidade é caracterizada pela sazonalida-
de, com cerca de 90% das precipitações ocorrendo 
na “estação das chuvas”, que se estende de setem-
bro/outubro a março/abril, enquanto, na “estação 
da seca”, que dura de abril/maio a setembro, ra-
ramente chove mais que 9,0 mm/mês, não sendo 
raros intervalos superiores a 100 dias sem chover 
em todo DF. O total anual varia entre 1.100 mm 
a 1.600 mm. Essa previsibilidade dos períodos de 
chuva oferece tranquilidade e assegura o conforto 
no uso da bicicleta como meio de transporte, inclu-
sive para o trabalho. 

Além disso, a morfologia das cidades planejadas 
do Distrito Federal, projetadas com grandes áreas 
verdes não edificadas e interligadas por rodovias 
inseridas em faixas de domínio generosas, permi-
te a implantação da infraestrutura cicloviária com 
procedimentos técnicos simples, que não envolvem 
desapropriações, demolições ou grandes interven-
ções urbanísticas, o que possibilita o baixo custo de 
investimento e a celeridade das obras.

2.6 Sistema Cicloviário do Distrito Federal

O sistema Cicloviário do Distrito Federal foi 
iniciado por um projeto lançado em 2005, com o 
nome de Pedala-DF. A proposta do Programa pre-
via a construção de 600 km de ciclovias em 10 anos, 
além da implantação de diversos pontos de paraci-
clos e bicicletários em vários pontos das cidades.

A intenção do Projeto era atender inicialmente 
os principais polos atrativos de viagens por bicicle-
tas, melhorando a mobilidade e fazendo a interli-
gação entre equipamentos públicos, terminais de 
ônibus e metrô, escolas etc.

Atualmente as ciclovias e ciclofaixas se esten-
dem por 28 regiões administrativas do DF. Em fe-
vereiro deste ano, a capital federal atingiu 633,49 
km de malha cicloviária, ficando atrás apenas de São 
Paulo, cidade que tem a maior extensão de ciclovias 
do Brasil, com 699,2 km (IZEL, 2022). Houve em 
04 anos a ampliação de 35,74% da malha cicloviá-
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ria, uma vez que em 2018, havia no DF 466,6 km 
de ciclovias.

Mas a questão é: a malha cicloviária do DF está 
crescendo conforme a necessidade da população e 
está mesmo atendendo ao que se propõe? Ou so-
mente é mais um mecanismo de gentrificação das 
cidades, fazendo com que, onde houver ciclovia 
haja uma melhor qualificação da qualidade de vida 
na cidade?

2.7 Projeto Pedala-DF

O primeiro passo para o reconhecimento da im-
portância da promoção do uso da bicicleta no âm-
bito do Distrito Federal foi dado com a publicação 
do Decreto nº 26.236, de 26 de setembro de 2005, 
que instituiu um grupo de trabalho formado por 
técnicos de diversos órgãos do governo e represen-
tantes da sociedade civil com o intuito de elaborar o 
Programa Cicloviário do Distrito Federal. 

A produção técnica final do trabalho desse 
grupo serviu para, com a publicação do Decreto 
nº 27.691, de 6 de fevereiro de 2007, que instituiu 
o modelo de gestão para resultados no âmbito do 
Governo do Distrito Federal (GDF), elevar o Pro-
grama Cicloviário, que passou a ser chamado de 
“PEDALA-DF”, a um projeto estratégico de go-
verno.

 Além de buscar mudar a cultura tradicional vi-
ciada apenas na valorização do transporte motori-
zado, o PEDALA-DF tinha como objetivos ofere-
cer à população a opção de transporte por bicicleta 
com condições de fluidez, segurança, conforto e 
continuidade; promover a integração da bicicleta 
com o transporte coletivo público;  melhorar a se-
gurança geral no trânsito, a partir da redução do nú-
mero de acidentes envolvendo ciclistas; promover a 
inclusão social; melhorar as condições do meio am-
biente, reduzindo a poluição sonora e atmosférica; 
e criar áreas de esporte e lazer.

A infraestrutura cicloviária é composta por es-
paços na via destinados a circulação de bicicletas, 
podendo ser dos seguintes tipos: 

a) Ciclovia: espaço totalmente segregado, con-
tendo pista própria destinada à circulação de ciclos, 
separada fisicamente do tráfego comum, conforme 

dispõe o Anexo I do Código de Trânsito Brasileiro. 
Quanto ao sentido de tráfego as ciclovias podem 
ser: unidirecional, quando apresenta sentido úni-
co de circulação ou bidirecional, quando apresenta 
sentido duplo de circulação;

b) Ciclofaixa: espaço partilhado delimitado na 
pista, calçada ou canteiro, ou “parte da pista de ro-
lamento destinada à circulação exclusiva de ciclos, 
delimitada por sinalização específica” (CTB);

c) Espaço compartilhado: pode ser uma calçada, 
um canteiro, uma ilha, uma passarela ou passagem 
subterrânea, via de pedestres, faixa ou pista, desde 
que devidamente sinalizadas onde a circulação de 
bicicletas é compartilhada com pedestres ou veícu-
los. É imprescindível que haja condições favoráveis 
para a circulação segura de todos os usuários. Os 
tipos mais conhecidos são: rota de bicicleta ou ci-
clorrota e o espaço compartilhado com pedestres.

Estruturado a partir de projetos de engenharia, 
ações de educação no trânsito voltados para a se-
gurança do ciclista e fiscalização viária, o Programa 
Cicloviário teve como meta principal construir no 
DF a maior rede cicloviária do país, com 600 km de 
extensão. Para se ter ideia da grandeza do projeto, 
na época, a cidade com maior rede cicloviária do 
país era o Rio de Janeiro, com 180 km, entretanto, 
o perfil das ciclovias cariocas, implantadas ao longo 
da Lagoa Rodrigo de Freitas e das praias, apresen-
tava características voltadas para o lazer e o turismo, 
muito diferentes do que se propunha em Brasília, 
como é mostrado a seguir:

2.7.1 Projetos das microrredes cicloviárias 

Os projetos executivos de infraestrutura ciclo-
viária foram definidos tecnicamente a partir das 
seguintes etapas: definição da área de estudo, carac-
terização da demanda, levantamento dos acidentes 
envolvendo ciclistas e definição das microrredes 
cicloviárias.

2.7.2 Definição da área de estudo

A partir dos dados de viagens realizadas por bi-
cicleta, coletados da Pesquisa Domiciliar de Trans-
portes feita pela Codeplan em 2002, foi verificada a 
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necessidade de considerar no estudo todo Distrito 
Federal.

Figura 1 - Volumes Diários de Bicicleta – Sentido: 
Subúrbio - Cidade

Fonte: Codeplan, 2015.

Figura 2 - Volumes Diários de Bicicleta – Sentido: 
Cidade - Subúrbio

Fonte: Codeplan, 2015.

2.7.3 Caracterização da demanda

Para caracterização da demanda e levantamento 
do volume de bicicletas circulantes nas áreas urba-
nas e rodovias foram utilizados dados de contagem 
de tráfego veicular, realizado pelo Departamento de 
Estradas de Rodagem do Distrito Federal (DER-
-DF) em 65 pontos distribuídos pelas rodovias dis-
tritais, e do levantamento das viagens por bicicleta 
extraído da matriz de viagens por bicicleta da Pes-
quisa Domiciliar de Transportes que auxiliaram na 
identificação das linhas de desejo das pessoas que 
utilizam esse modo de transporte para seus deslo-
camentos diários. (CODEPLAN, 2002)

Foram realizadas, ainda, pesquisas de campo nas cidades 

que, segundo a Pesquisa Domiciliar de Transporte, 
tinham o maior volume de viagens por bicicleta, 
com o objetivo de melhor detalhar os percursos dos 
deslocamentos e especificar o perfil demográfico dos 
usuários de bicicleta no Distrito Federal. 

Figura 3 – Levantamento do perfil de gênero do 
usuário de bicicleta no DF

Fonte: Codeplan, 2015.

Figura 4 – Levantamento do perfil etário médio do 
usuário de bicicleta no DF

Fonte: Codeplan, 2015.

Figura 05 – Levantamento do grau de instrução 
médio do usuário de bicicleta no DF

Fonte: Codeplan, 2015.
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Figura 6 – Levantamento da faixa de renda média 
do usuário de bicicleta no DF

Fonte: Codeplan, 2015.

Figura 7 – Levantamento do motivo da viagem por 
bicicleta no DF

Fonte: Codeplan, 2015.

Figura 8 – Levantamento do motivo de uso da bi-
cicleta no DF

Fonte: Codeplan, 2015.

Após a realização dessa pesquisa de campo, ve-
rificou-se que o ciclista no DF era majoritariamente 
do sexo masculino, jovem, de idade economica-
mente ativa, de baixo grau de instrução e de baixa 
renda, que utilizava a bicicleta para se deslocar para 
o local de trabalho por motivo de economia. Dessa 
forma, o traçado das ciclovias deveria identificar as 
principais rotas utilizadas para oferecer mais segu-
rança e incentivar ainda mais o uso da bicicleta.

2.7.4 Levantamento dos acidentes envolven-
do ciclistas

Foram considerados pelo estudo os dados cole-
tados pelo setor de estatística do Departamento de 
Trânsito do Distrito Federal (DETRAN-DF) sobre 
acidentes de trânsito envolvendo ciclistas e pontos 
críticos de acidentes em diversos locais do DF. 

Quadro 1 - Acidentes envolvendo bicicletas, por 
gravidade. DF, 2000 – 2005

Fonte: DETRAN/DF, 2006.

Quadro 2 - Acidentes envolvendo bicicletas, sobre 
o total de acidentes (em %). DF, 2000 – 2005.

Fonte: DETRAN/DF, 2006. 

Se for considerado que são registrados pelo 
DETRAN-DF apenas os acidentes que geram 
boletim de ocorrência, pudemos considerar que o 
número de acidentes envolvendo ciclistas de me-
nor gravidade, apesar de já bastante significativos, 
foram subnotificados. De toda forma, um número 
que anualmente se apresenta superior a 11% do to-
tal de acidentes já deveria justificar maior atenção e 
investimento do Estado na segurança dos ciclistas. 

2.7.5 Definição das microrredes cicloviárias

Entende-se por microrredes cicloviárias o con-
junto de infraestruturas cicloviárias (ciclovias, ciclo-
faixas, vias compartilhadas e acostamentos ciclá-
veis) que compõem uma rede contínua que ofereça 
fluidez e segurança ao transporte por bicicleta de 
uma cidade ou rodovia.

O traçado foi estabelecido pela equipe técnica 
do GDF com base na análise dos estudos realiza-
dos, considerando prioritariamente o atendimento 
às cidades com perfil de interesse social, a integra-
ção da bicicleta com o transporte público coletivo e 
os projetos de revitalização urbana em elaboração.
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Quadro 3 - Dados de viagens por bicicletas em 
2007

Fonte: CODEPLAN, 2015.

A partir desse momento conceitual inicial, a ela-
boração dos projetos executivos e a execução das 
obras de infraestrutura cicloviária foram divididas 
por dois órgãos do governo: a Companhia Urbani-
zadora da Nova Capital do Brasil (NOVACAP), que 
coordenou a construção das microrredes internas a 
serem construídas nas vias públicas das cidades, e o 
Departamento de Estradas de Rodagem do Distri-
to Federal (DER-DF), responsável pelas ciclovias 
que conectariam as microrredes entre si localizadas 
nas faixas de domínio das rodovias distritais.

Figura 9 - Mapa com a representação do traçado 
das microrredes nas vias urbanas (RAs) do DF.

Fonte: Codeplan, 2015. 

Com o intuito de oferecer segurança aos ciclis-
tas, o PEDALA-DF estudou a programação visual 
dos totens e placas de sinalização vertical das ci-
clovias, adequando a sinalização presente no Plano 
Piloto à escala do ciclista (Figura 10). A sinalização 
estaria presente ao longo de todos os trajetos, indi-
cando início/fim de rota, extensão do trecho, nível 
de segurança da rota, além de ser um painel para 
veiculação de mensagens educativas.

Figura 10 - Totens e placas de sinalização vertical

Fonte: CODEPLAN, 2015

2.7.6 A malha cicloviária no Distrito Federal 
hoje

Atualmente, a malha cicloviária do Distrito Fe-
deral, segundo dados obtidos pela Secretaria de 
Mobilidade Urbana (Semob), conta com quase 640 
km de ciclovias, distribuídas conforme figura a se-
guir:
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Quadro 4 - Dados de viagens por bicicletas em 
2007.

Fonte: Semob/DF, 2022.

Um ponto importante a ser considerado é que 
a ciclovia é a última infraestrutura implantada no 
contexto das cidades, que geralmente já tem seu 
sistema viário implantado e consolidada. Dessa 
forma, foi possível inferir que as cidades que dis-
põem de maior rede cicloviária foram cidades pla-
nejadas, como Plano Piloto, Park Way, Lago Norte, 
Ceilândia e Santa Maria, que contam com áreas non 
aedificandi, canteiros generosos e áreas verdes onde 
foi possível o planejamento e a implementação de 
ciclovias em grande escala.

Já cidades como Varjão, Arniqueiras e Itapoã, 
por exemplo, cidades não planejadas e que passa-
ram ou estão passando por processos de regulari-
zação fundiária, não dispõem de muito espaço para 
a implantação de um sistema cicloviário adequado 
à segurança. 

3 Análise

Esse estudo realizou a comparação das infraes-
truturas cicloviárias existentes em três cidades do 
Distrito Federal de perfis bastante diferentes (Plano 
Piloto, Ceilândia e Pôr do Sol), verificando se elas 
contribuem para o acesso da população à serviços 
públicos, ao trabalho e à vida social, podendo in-
tensificar a segregação e a exclusão dessa parcela da 
população, constituindo o que pode ser denomina-
do de gentrificação urbana pela mobilidade.

O Plano Piloto, cidade projetada por Lúcio Cos-
ta na década de 1960, é habitada por população de 
alto poder aquisitivo. Conforme verificado na Qua-

dro 4, possui a maior rede cicloviária do Distrito 
Federal, que tem como características o acesso às 
escolas localizadas nas vias W3 e L2, a integração 
com as estações de metrô e do futuro Veículo Leve 
sobre Trilhos (VLT) a ser implantado e as travessias 
entre os eixos Leste-Oeste da cidade sendo condu-
zidas com segurança até as passagens subterrâneas 
sob o Eixo Rodoviário (Figura 11).

Figura 11 – Microrredes de Plano Piloto.

Fonte: Mapa cicloviário do Distrito Federal.

Já a cidade de Ceilândia, cuja população tem 
baixo poder aquisitivo, foi a cidade em que os es-
tudos para caracterização da demanda que geraram 
as microrredes identificou o maior uso de bicicleta 
no Distrito Federal. (CODEPLAN, 2015). É uma 
cidade planejada com generosos canteiros centrais 
em suas avenidas, o que permitiu a inserção das ci-
clovias cruzando toda sua extensão com facilidade, 
permitindo a interligação com terminais rodoviá-
rios e as estações de metrô (Figura 12).
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Figura 12 – Microrredes de Ceilândia.

Fonte: Mapa cicloviário do Distrito Federal.

O Pôr do Sol é um assentamento informal de 
interesse social que ocupa uma área localizada ao 
sul de Ceilândia que, até meados da década de 1990, 
era ocupada predominantemente por chácaras e pe-
quenas fazendas com produção agropecuária, que 
dispunham de concessões de uso rural concedidas 
pelo Estado, quando, a partir de então, iniciou o 
surgimento de parcelamentos irregulares, resultan-
tes do fracionamento irregular das glebas. A cida-
de ocupa uma área de aproximadamente 113,118 
hectares e encontra-se em estágio avançado de con-
solidação, possuindo população estimada de 8.013 
habitantes que ocupam as 2.428 unidades habita-
cionais identificadas. Foi reconhecida pelo Gover-
no do Distrito Federal como parcelamento irregu-
lar, ocupado predominantemente por população 
de baixa renda, e consolidado pelo Plano Diretor 
de Ordenamento Territorial do Distrito Federal 
(PDOT), Lei Complementar no 803, de 25 de abril 
de 2009, revisado pela Lei Complementar no 854, 
de 15 de outubro de 2012, como ARIS Pôr do Sol. 

Como na época da realização dos estudos que 
embasaram os projetos de infraestrutura cicloviária 
no DF, de 2005 a 2009, a legislação que dispõe so-
bre regularização fundiária tinha outra fundamenta-
ção, muito mais voltada para a derrubada de ocupa-
ções do que para a legalização do que já se encontra 
consolidado, como é hoje, o Pôr do Sol não foi 
incluído no projeto PEDALA-DF. Entretanto, o 

fluxo intenso de seus ciclistas foi contabilizado nos 
levantamentos de campo de Ceilândia, que foram 
bastante expressivos.

Figura 13 – Poligonal da cidade do Pôr do Sol

Fonte: Desenvolvido pelos autores a partir do Geoportal.

3.1  A malha cicloviária (Km) x População 
total

A relação entre a malha cicloviária implantada e 
o número total da população nas cidades pesquisa-
das foi apresentada no Quadro 1. 

Quadro 1 - Relação nº de habitantes/ extensão ma-
lha cicloviária

Cidade Malha 
cicloviária

População 
total

Relação nº de 
habitantes/ 

extensão 
malha 

cicloviária

Plano Piloto 138.07 Km 224.848 
Habitantes 1.628 hab/km

Ceilândia 34.073 Km 350.347 
Habitantes 10.282 hab/km

Pôr do Sol 0 km 93.217 
Habitantes 0

Fonte: Pesquisa Distrital por Amostra de Domicí-
lios – PDAD 2021.

Com base no Quadro 1, verificou-se que a re-
lação entre a malha cicloviária implantada em cada 
cidade pesquisada e o número total da população 
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demonstra a disparidade entre a demanda por ci-
clovias e a atuação governamental para efetiva im-
plantação dessa malha. É fato que a configuração 
morfológica da malha urbana influencia diretamen-
te na formulação de projetos e efetiva implantação, 
principalmente de sistemas cicloviários, uma vez 
que cidades planejadas tendem a ter mais espaços 
vazios que podem ser preenchidos conforme a ne-
cessidade da sociedade.

3.2  A malha cicloviária (Km) x renda per 
capta x infraestruturas de transporte

A relação entre a malha cicloviária implantada e 
a renda per capta da população nas cidades pesqui-
sadas foi apresentada no Quadro 2.

Quadro 2 - Relação malha cicloviária / renda per 
capita / infraestruturas de transporte.

Cidade Malha 
cicloviária

Renda per 
capta

Infraestruturas 
de Transporte

Plano Piloto 138.07 Km R$ 8.444,42 Cicloviário, 
Rodoviário, 
Metroviário

Ceilândia 34.073 Km R$ 2.048,86 Cicloviário, 
Rodoviário, 
Metroviário

Pôr do Sol 0 km R$ 1.578,78 Rodoviário

Fonte: Pesquisa Distrital por Amostra de Domicílios – 
PDAD 2021.

A renda per capta média elevada de Brasília é 
5,34 vezes maior que da cidade do Pôr do Sol e 
mais de 4,12 vezes superior à de Ceilândia. Além 
disso, é fartamente atendido pelo transporte públi-
co coletivo rodoviário e metroviário, além de, pela 
renda, ter acesso ainda à opção de transporte indi-
vidual motorizado.

Em Ceilândia, apesar da baixa renda média da 
população, a grande malha cicloviária e o acesso 
às redes de transporte rodoviário e metroviário fa-
cilitam o acesso da população a serviços públicos 
e ao trabalho, melhorando a qualidade de vida da 
população.

No Pôr do Sol, a dependência exclusiva do 
transporte rodoviário, que infelizmente tem baixa 
qualidade e alto custo, compromete parte signifi-
cativa da renda da população e, ao funcionar como 
obstáculo ao acesso a serviços públicos, ao trabalho 

e à vida social, reforça a desigualdade, a segregação 
e a exclusão dos espaços da cidade.

3.3  População total x acidentes com 
ciclistas1

É importante salientar que o Detran/DF consi-
dera, segundo o CTB, que: 

bicicleta é veículo de propulsão humana, sendo 
o ciclista considerado condutor. Logo, ciclistas em 
acidentes de trânsito não são atropelados, ou seja, a 
natureza é colisão quando outro veículo atinge o ci-
clista montado em bicicleta. O ciclista desmontado 
de sua bicicleta é considerado pedestre. (CHAMA-
DA DE CITAÇÃO)

A relação entre população total e acidentes com 
ciclistas nas cidades pesquisadas foi apresentada no 
Quadro 3.

Quadro 3 - Relação malha cicloviária / acidentes 
com ciclistas

Cidade População 
total

Malha 
cicloviária

Acidentes 
com 

ciclistas

Relação 
malha 

cicloviária/ 
acidentes 

com 
ciclistas

Plano 
Piloto

224.848 
Habitantes 138.07 Km 52 acidentes 4.324 hab/

acid

Ceilândia 350.347 
Habitantes 34.073 Km 91 acidentes 3.850 hab/

acid

Pôr do 
Sol

93.217 
Habitantes 0 km 10 acidentes 9.321 hab/

acid

Fonte: Semob e Detran/DF.

Com os dados do Quadro 3, foi possível iden-
tificar que Ceilândia possui um alto índice de aci-
dentes de trânsito envolvendo ciclistas, mesmo pos-
suindo uma malha viária menor que o Plano Piloto. 

Já no Pôr do sol, a ausência de infraestrutura 
específica para a segurança do ciclista evidencia o 
elevado registro de acidentes, o que comprova que 
as pessoas continuam utilizando as bicicletas como 
meio de transporte, mesmo sujeitas a maiores ris-
cos.

1 GDF/SSP/DETRAN/DG/GEREST Elaboração: Tech 
Solutions
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4 Conclusões

Para que a sociedade tenha uma dinâmica mais 
saudável, se faz urgente a mudança na demanda por 
meios de transporte individual e poluente por mo-
dos mais eficientes, menos poluentes e mais autos-
sustentáveis, de forma a permitir um reequilíbrio 
na divisão modal de transportes. Os deslocamentos 
feitos pelo modo de transporte individual moto-
rizado precisam ser reduzidos, ao tempo em que 
os meios não motorizados e de transporte coletivo 
público precisam ser incentivados como política de 
governo. 

Várias medidas que promovam um sistema de 
transporte sustentável para a cidade devem ser im-
plementadas visando encorajar as pessoas a percor-
rerem de forma mais sustentável pequenas distân-
cias, sejam de bicicleta ou a pé. Já para viagens mais 
longas e demoradas, o transporte público deve ser 
uma alternativa confiável e segura, em contraposi-
ção ao veículo individual. Aumentar o uso do trans-
porte público eleva a taxa de ocupação de ônibus 
e trens, o que aumenta a eficiência da mobilidade 
urbana.

É certo que, para que isso aconteça, os modos 
de transporte sustentáveis e os coletivos devem ser 
convidativos aos usuários. Um transporte coletivo 
confiável, limpo e com horários regulares auxilia 
positivamente na tomada de decisão do usufrutuá-
rio. Já sistemas cicloviários e de calçamento coeren-
tes com as rotas, seguro, livres de impedimentos e 
interconectados faz com que as pessoas decidam 
usá-los com mais frequência.

A malha cicloviária do Distrito Federal, como 
visto, é uma das maiores do Brasil, porém sua dis-
tribuição não é igualitária, fazendo com que em al-
guns pontos ela seja subutilizada e em outros haja 
demanda maior que a oferta de quilômetros de ci-
clovias. Isso nos levou a crer na existência de uma 
gentrificação da mobilidade no que diz respeito à 
distribuição da malha cicloviária no Distrito Fede-
ral, uma vez que a parcela da população mais neces-
sitada de infraestrutura cicloviária não está sendo 
atendida

O Plano Piloto, a cidade com maior malha ci-
cloviária do DF, possui um grande percentual de 
acidentes cicloviários, porém a relação destes aci-

dentes com a população total ainda é a metade que 
a da cidade do Pôr do sol. Cidades tão diferentes, 
com demandas muito distintas e índices de aciden-
tes altos. Provavelmente, a primeira por ter uma 
malha cicloviária grande, a segunda por quase não 
ter malha cicloviária implantada.

Isso leva a crer que a gentrificação na mobilida-
de faz com que a população, carente por infraestru-
tura cicloviária, além de sobrecarregar o sistema co-
letivo de transporte, vai também utilizar o sistema 
viário existente para seu deslocamento necessário. 
Vias não projetadas para tal e que não atendem às 
normas técnicas, colocando em risco a segurança 
de todos.

Nas cidades onde a população carece de estru-
tura viária, mas mantem alta a demanda por mo-
bilidade, foi possível identificar uma piora na qua-
lidade de vida geral, onde os deslocamentos são 
obrigatoriamente feitos de forma precária, pois as 
necessidades de deslocamento, seja para o trabalho, 
estudo ou lazer, é permanente e contínua, mas o 
sistema não comporta tal demanda e muitas vezes 
sucumbe.
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